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INDICAÇÃO Nº. 032/2017 

 
 

Senhor Presidente:  
 

 

     O Vereador que ao final assina fundamentado no que 

dispõe o Artigo 165, § 3º do Regimento Interno desta Casa, requer o envio da 

presente indicação conforme segue: 

 

JUSTIFICA-SE, que através das jurisprudências dos tribunais superiores da 

mesma maneira está pacificada, no sentido de que a aplicação do Principio da 

Estabilidade   são  legais e devidas. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO DE 

ATIVIDADE TÉCNICA – GATA. DIREITO ADQUIRIDO.  

ESTABILIDADE FINANCEIRA. CÁLCULO DESVINCULADO.  

1. A estabilidade financeira garante ao servidor efetivo, após certo tempo de 

exercício de cargo em comissão ou assemelhado, a continuidade da percepção 

da diferença entre os vencimentos desse cargo e o do seu cargo efetivo.  

2. O reajuste futuro desse benefício, uma vez desvinculado dos vencimentos do 

cargo em comissão que ensejou a sua incorporação, obedece os critérios das 

revisões gerais de remuneração do funcionalismo. (Precedentes: RE 526.212-

AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ de 14/09/2007; RE 

626.480-AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe de 01/12/2010; 

RE  

559.356-AgR, Rel Ministro Ayres Britto, Segunda Turma, DJe de 13/12/2010; AI 

424.338-AgR, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJ de 28/04/2006.  

3. O direito adquirido a regime jurídico de fixação e reajuste de vencimentos, 

conforme assente na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, opera- se da 

seguinte forma:  

“Pacífico no STF a inexistência de conflito entre a chamada 'estabilidade 

financeira' e o art. 37, XIII, CF, que proíbe vinculação entre vencimentos (cf. 

precedentes citados), daí não se segue, contudo, o direito adquirido do servidor 

beneficiário da vantagem à preservação do regime legal de atrelamento do 
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valor dela ao vencimento do respectivo cargo em comissão: donde a 

legitimidade e a aplicabilidade imediata da lei que desvincule o reajuste futuro 

da vantagem àqueles vencimentos do cargo em comissão, submetendo-a aos 

critérios das revisões gerais dos vencimentos do funcionalismo”. (RE 226.462, 

Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ de 25/05/2001).  

4. Recurso extraordinário provido.  

(Seg, 13 Fev 2017 07:27:00) 

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a uma 

empregada pública do município de Cafelândia (SP) o direito de incorporar à 

remuneração a média das gratificações recebidas nos dez anos que antecederam 

sua destituição definitiva do cargo em comissão. Como ela exerceu diversos 

cargos comissionados, sem interrupção, durante 27 anos, os ministros aplicaram 

ao caso a Súmula 372do TST, que veda a supressão da gratificação recebida por 

dez ou mais anos se o empregador, sem justo motivo, reverter o empregado ao 

cargo efetivo, em vista do princípio da estabilidade financeira. 

A decisão superou o entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª 

Região (Campinas-SP), que indeferiu o pedido de incorporação sob o 

argumento de que ela não ocupou por dez anos ininterruptos nenhuma das 

funções – assessora de gabinete, secretária municipal de arrecadação e 

tributação e chefe de planejamento, entre outros. 

Relator do processo no TST, o ministro Barros Levenhagen afirmou que a 

decisão do Regional contrariou o item I da Súmula 372. “A jurisprudência 

firmou-se no sentido de que a percepção de gratificações distintas por mais de 

dez anos assegura ao empregado a integração do valor referente à média das 

gratificações auferidas no último decênio”, concluiu. 

De forma unânime, os demais integrantes da Quinta Turma seguiram o voto do 

relator. 

Processo:RR-13049-89.2014.5.15.0062 
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    Que o Poder Executivo viabilize através da Procuradoria 

Jurídica Municipal e a Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

humanos competentes, a incorporação das Funções Gratificadas e/ou Comissão 

aos servidores que ao longo dos anos de dedicação ao Município de Assaí 

adquiriram e reúnam condições que satisfaçam os requisitos legais necessários, 

considerando o “Principio da Estabilidade Financeira”, passando a quantia a ele 

integrar o seu salário, bem como ser reajustada segundo critérios das revisões 

gerais do funcionalismo. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 2017. 

 

 

Antônio Menegildo Gavião Manoel 

Vereador 
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